
CONTRATO

(Processo Administrativo n.º 20250498068)

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  N.º  006/2025,

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE NA-

TAL, POR INTERMÉDIO DA PROCURADORIA-

GERAL  DO  MUNICÍPIO  (PGM)  E  A ALBER-

FLEX INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA

O MUNICÍPIO DE NATAL, por intermédio da  PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DO

NATAL – FUNDO DE DESENVOLVIMENTO E REESTRUTURAÇÃO DA PGM, inscrita no CNPJ sob o

n.º 24.720.199/0001-90, com sede na Rua Princesa Isabel, n.º 799, Cidade Alta, Natal/RN, CEP: 59.025.400,

neste  ato representada pelo seu titular,  o  Procuradora-Geral  do Município,  Dra.  Celina Maria  Lins Lobo,

nomeado(a) pela Portaria n.º 009, de Janeiro de 2025, publicada no DOM de 02 de Janeiro de 2025, portador

da  Matrícula  Funcional  n.º   12.998-4,  doravante  denominada  simplesmente  CONTRATANTE,  e   a

ALBERFLEX INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA., inscrita no CNPJ sob o n.º  60.656.774/0001-05, com sua

representação na Av Rudolf Daffernern nº 867, CEP: 18.085-005, Boa vista, Sorocaba, São Paulo  doravante

denominada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  por seu  Gerente  legal  Sr.  CARLOS  ANTÔNIO

PEROTT, conforme procuração apresentada nos autos em fls. 589 e 717., tendo em vista o que consta no

Processo Administrativo n.º PGM-20250498068 e em observância às disposições da Lei federal n.º 14.133, de

1.º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente

de Adesão à Ata de Registro de Preços n.º 30/2024, oriunda do pregão, na forma eletrônica, para registro de

preços n.º 011/2024, processo administrativo n.º 2023/118606, do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1. O objeto deste ajuste consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de

mobiliários  para  atender  a  Procuradoria-Geral  do  Município,  nas  condições  estabelecidas  no  Termo  de

Referência,  anexado  às  fls.  376-432  do  Processo  Administrativo  n.º  PGM-20250498068,  em  que  foi

formalizada a presente contratação.

1.2. Objeto da contratação:
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ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÕES QUANT.
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

01
Poltrona Giratória Espaldar

Alto –
Funcionários (Tipo

Presidente)

Estofamento anatômico com espuma
injetada  de  alta  densidade.  Encosto
em  espaldar  alto  com  alma  em
madeira  compensada,  braços
reguláveis em altura e largura, apoio
em poliuretano, estrutura com coluna
a gás e base de 5 rodízios em nylon
com  banda  em  PU.  Inclinação
sincronizada 2:1 com travamento em
5  posições  e  sistema  anti-impacto.
Todas  as  partes  metálicas  com
tratamento  nanocerâmico  e  pintura
eletrostática.

30 R$ 3.010,00 R$ 90.300,00

02 Mesa reta
1000x700x740mm

Mesa  retangular  em  MDF  25  mm
com  revestimento  melamínico  em
ambas  as  faces  e  borda  em PVC 2
mm.  Possui  dois  furos  com  passa-
cabos,  cavaletes  laterais  com  perfil
de  aço  estampado  com  fechamento
em  PVC  rígido,  travessa  estrutural
em tubo  de  aço  20x50  mm.  Painel
frontal em MDF 18 mm, acabamento
em pintura  epóxi  e  tratamento anti-
corrosivo.

04  R$ 1.665,00 R$ 6.660,00

03 Mesa reta
1200x700x740mm

Mesma  descrição  técnica  da  Mesa
Reta  de  1000  mm,  com  variação
apenas nas dimensões (1200 mm de
largura).

13 R$ 1.725,00 R$ 22.425,00

04
Mesa  em
“L”1400x1400x600x600m
m

Tampo  em  formato  orgânico
revestido com laminado melamínico,
estrutura autoportante com cavaletes
laterais  em  aço  estampado  e
fechamento  em PVC rígido,  coluna
de  canto  metálica  em  formato  "V"
com tampa removível,  travessas  em
tubo  de  aço  20x50  mm,  calha  para
cabos  e  painel  frontal/lateral  em
MDF  18  mm.  Acabamento  com
pintura eletrostática em epóxi.

01 R$ 3.135,00 R$ 3.135,00

1.3. 

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
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1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 – CLÁUSULA SEGUNDA –   DO VALOR  

2.1. O valor total estimado é de R$ 122.520,00 (cento e vinte e dois mil quinhentos e vinte reais), conforme nas

condições estabelecidas no anexo I do Edital PE nº 011/2024 e no Termo de Referência, anexado às fls. 376-

432 do Processo Administrativo n.º PGM-20250498068, em que foi formalizada a presente contratação.

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

2.3.  O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

3 – CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA
3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento do Fundo da Procuradoria deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

03.124.162.1-125 – REESTRUTURAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA PGM
3.4490-52 – MATERIAL PERMANENTE 
SUBELEMENTO  - 24 MOBILIÁRIOS EM GERAL
FONTE 17991101

4 – CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

4.1. O pagamento será efetuado mensalmente, em moeda corrente nacional, no prazo de até 20 (vinte) dias cor-

ridos, contados do atesto das notas fiscais realizados pelo fiscal do contrato, mediante apresentação dos seguin-

tes documentos:

a) Nota fiscal eletrônica em formato normal/fatura discriminativa, devidamente atestada pelo fiscal contratual;

b)  Certidão Negativa de Débito/CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS/Receita Fede -

ral;

c) Certidão de FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

d) Certidão Conjunta de Quitação de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pelaSecretaria da

Receita Federal;

e) Certidão negativa de débitos trabalhistas, emitido pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho; e

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante.
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4.2 Considera-se para efeito de pagamento o dia da entrega da O.B. na unidade bancária.

4.3. A apresentação de nota fiscal/fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação requerida no

subitem 4.1, implicará na sua devolução à CONTRATADA para regularização, devendo o prazo de pagamento

ser contado a partir da data de sua reapresentação.

4.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma for-

ma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data

de pagamento prevista para o pagamento e o efetivo adimplemento da parcela, será aquela resultante da aplica-

ção da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP 

Onde: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a 

ser paga; I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I=TX I = (6/100)/365 I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

5 – CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA

5.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global anual do contrato.

5.2 A garantia dos produtos fornecidos deverá obedecer aos termos e prazos prescritos no item 15 do Termo de

Referência, anexado às fls. 376-432 do Processo Administrativo n.º PGM-20250498068, em que foi formaliza-

da a presente contratação.

6 – CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO 
6.1. A Administração emitirá a(s) nota(s) de empenho especificando os serviços objeto deste

instrumento pretendido e a(s) quantidade(s), entregando-a(s) ao(s) Fornecedor(es) ou remetendoa(s) por e-mail.

6.1.1. Os prazos são aqueles previstos no item 13 do Termo de Referência anexado às fls. 376-432 do

Processo Administrativo n.º PGM-20250498068, em que foi formalizada a presente contratação.

6.2. O Planejamento da Execução do contrato deverá ser entregue no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis

contados do recebimento da ordem de fornecimento emitida pelo gestor do contrato, nos termos do disposto no

item 17 do Termo de Referência anexado às fls. 376-432 do Processo Administrativo n.º PGM-20250498068,

em que foi formalizada a presente contratação.

6.3. Em conformidade com o artigo 140 da Lei n.º 14.133/21, mediante recibo, os serviços objeto da presente

licitação serão recebidos pelo Fiscal do contrato ou seu substituto legal:

6.3.1.  Em se tratando de obras e serviços:
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a)   provisoriamente,  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização,  mediante  termo

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b)  definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

6.3.2. Em se tratando de compras:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

6.3.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo

com o contrato.

6.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

6.3.5.  Os  prazos  e  os  métodos  para  a  realização  dos  recebimentos  provisório  e  definitivo  serão

definidos em regulamento ou no contrato.

6.3.6. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as

demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas

oficiais correrão por conta do contratado.

6.3.7. Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o

projetista  ou  o  consultor  da  responsabilidade  objetiva  por  todos  os  danos  causados  por  falha  de

projeto.

6.3.8. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o

contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no

edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos

serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação

do  bem  imóvel,  e,  em  caso  de  vício,  defeito  ou  incorreção  identificados,  o  contratado  ficará

responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituições necessárias.

7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Assinar o contrato, em até 10 (dez) dias úteis, a partir da convocação, podendo o prazo ser

prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela empresa a ser contratada e desde

que ocorra  motivo justificado aceito  pela  Administração,  sob pena de decair  o  direito  à  contratação,  sem

prejuízo das sanções previstas neste Edital, conforme arts. 155 e seguintes da Lei 14.133/21.

7.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
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eletrônico,  para  que seja  assinado ou aceito  no prazo de  10 (dez)  dias,  a  contar  da  data  de  seu

recebimento.

7.1.2. O não comparecimento no prazo da convocação para assinatura do contrato, salvo

impedimento, devidamente justificado, comprovado e aceito pela Administração, acarreta a imediata

perda do direito de contratar, sem prejuízo da sanção prevista neste edital.

7.1.3. Nesse caso, é facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo

em igual prazo.

7.2. Entregar o objeto deste instrumento em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso tal

entrega não seja feita dentro do prazo, a Contratada ficará sujeita a multa.

7.3. Substituir o objeto deste instrumento em desacordo com a proposta ou com as especificações, ou que

porventura seja entregue com defeitos ou imperfeições.

7.4. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente

de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

7.5. A Contratada não será responsável:

7.5.1. Por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força maior;

7.5.2. Pelo uso inadequado do objeto deste instrumento por servidores do Poder Judiciário do Estado

de Alagoas.

7.6. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a subcontratação dos serviços contratados.

7.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

7.8. Cumprir fielmente as condições contidas neste edital e seus anexos em especial aos aspectos

contidos no item 16 do Termo de Referência, anexado às fls. 376-432 do Processo Administrativo n.º PGM-

20250498068, em que foi formalizada a presente contratação.

8 – CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
8.1. O CONTRATANTE obriga-se, além das disposições previstas no item 22 do Termo de Referência anexado

às  fls.  376-432  do  Processo  Administrativo  n.º  PGM-20250498068,  em  que  foi  formalizada  a  presente

contratação a:

a) Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

b) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

c) Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do objeto deste ajuste, inclusive

permitir o livre acesso dos responsáveis do FORNECEDOR às dependências do CONTRATANTE, desde que

devidamente identificados;

d)  Atestar a execução do objeto do presente ajuste por meio do Fiscal;

e)  Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazos

estabelecidos neste ajuste;
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f)  Aplicar as penalidades por descumprimento do objeto contratual.

g)  Fiscalizar  para  que,  durante  a  vigência  do  contrato,  sejam  mantidas  as  condições  de  habilitação  e

qualificação exigidas na licitação;

h) Documentar as necessidades de alteração do Sistema e encaminhar para a Contratada;

i)  Testar, após instalação, os equipamentos;

j) Prestar todas as informações e orientações à Contratada, com relação ao serviço/produto a ser

ofertado.

k) Efetuar o recebimento e aceitação do objeto, conforme Cláusula Décima Primeira desta Ata.

l) Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na execução

do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas pertinentes.

9 – CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
9.1. O objeto licitado será acompanhado e fiscalizado por servidor da Procuradoria especialmente designado

pela autoridade competente, que terá seu substituto legal, cabendo-lhes as atribuições eresponsabilidades do ar-

tigo 117 da Lei nº. 14.133/21, os quais serão auxiliados, ou não, por empresa terceirizada a ser contratada.

9.2. Caberá ao Fiscal do Contrato:

9.2.1. Acompanhar com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o

caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis

com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de

pagamento conforme o resultado;

9.2.2. Acompanhar os aspectos administrativos da execução dos serviços nos contratos com regime de

dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem

como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;

9.2.3. Acompanhar da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos, quando a pres-

tação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas

de um mesmo órgão ou entidade;

9.2.4. Acompanhar a execução contratual por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo

de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados

pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitati -

vos do objeto.

9.2.5. Atentar para o total atendimento das especificações atinentes ao objeto contratado, visitando o

local onde se dará sua execução e registrando os defeitos encontrados, incluindo a produção de provas,

datando, assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para instruir o possível procedi -

mento de sanção contratual, e, em caso de negativa, certificar a recusa;

9.2.6. Informar ao gestor sobre quaisquer irregularidades apresentadas no cumprimento do contrato;

9.2.7. Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua responsabilidade, mediante

termo circunstanciado, assinado pelas partes, observadas as condições da Lei 14.133/21, recusando, de

logo, objetos que não correspondam ao contratado;
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9.2.8. Verificar o correto funcionamento de equipamentos advindos de manutenção e registrar a con-

formidade em documento que será remetido para o gestor;

9.2.9. Registrar a data do recebimento do documento fiscal;

9.2.10. Analisar, conferir e atestar o objeto da contratação nos documentos fiscais, fazendo constar do

atesto a data, identificação e assinatura do responsável, após verificar se:

a) foram emitidas em nome do contratante; 

b) estão datados; 

c) o material ou serviço está especificado conforme as descriminações da Nota de Empenho e do Con-

trato, quando existir; 

d) os valores unitários e totais conferem com o ajustado e os tributos se encontram devidamente reti-

dos e detalhados; 

e) existe erro ou rasura, hipótese em que deverá ser solicitada ao fornecedor troca do documento; 

f) Encaminhar a documentação para pagamento ao gestor do contrato, conforme disposições contratu-

ais; 

9.2.11. Encaminhar a documentação para pagamento ao gestor do contrato, conforme disposições con-

tratuais;

9.2.12. Impedir que a contratada transfira a execução do objeto contratado a outra(s) empresa(s) sem a

devida anuência da Administração, devendo comunicar esta eventual subcontratação do objeto do con-

trato, associação da contratada com outrem, cessão ou transferência, bem como a fusão, cisão ou in -

corporação de modo a prejudicar a execução, a juízo deste Poder;

9.2.13. Fiscalizar os registros trabalhistas e previdenciários dos empregados locados nos serviços, me-

diante verificação dos executores dos trabalhos em amostragem, e se a contratada mantém regularida-

de trabalhista e previdenciária, especialmente em relação à folha de pagamento, comprovação de pa-

gamento de auxílio-alimentação, vale-transporte, e obrigações de normas 38 coletivas;

9.2.14. Zelar para que os empregados da empresa contratada não exerçam atividades perigosas sem os

essenciais equipamentos de proteção individual exigidos pela legislação pertinente e, se constatada a

irregularidade, impedir o acesso ao local do trabalho e o início dessas atividades, bem como comuni-

car o fato à Administração para promoção do possível procedimento sancionatório contratual;

9.2.15 Exigir, por intermédio do preposto da contratada, a utilização de crachás e uniformes pelos em-

pregados da contratada e conduta compatível com o serviço público, pautada pela ética e urbanidade

no atendimento a todos os membros, servidores, cidadãos, visitantes e demais parceiros deste Poder,

nos limites do objeto contratado. 

9.2.16 Realizar periodicamente a avaliação dos fornecedores para atendimento de procedimento inse-

rido no Sistema de Gestão da Qualidade do Tribunal de Justiça de Alagoas, quando provocados e den-

tro do prazo estabelecido pela Subdireção Geral, sob pena de suspensão automática da vantagem pecu-

niária mensal eventualmente deferida com base no Ato Normativo nº 081, de 17 de outubro de 2017. 
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9.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo

fiscal à autoridade competente, para a adoção das medidas que julgar necessárias. 9.4. A fiscalização será exer-

cida pelo Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por

quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus

agentes e prepostos. Ao Contratante se reserva o direito de rejeitar a execução do objeto contratual prestado, se

em desacordo com os termos do edital. 

9.5. Caberá ao Gestor do Contrato: 

9.5.1. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica/administrativa/setorial e pelo públi-

co usuário e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização

dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamen-

to, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos: 

9.5.2. Representar o Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, na execução de atos e procedimentos

administrativos que garantam o fiel cumprimento deste Ato Normativo e das cláusulas contratuais; 

9.5.3. Participar, quando necessário, da elaboração na especificação do projeto básico/termo de refe-

rência e cláusulas contratuais que orientarão a futura contratação, ou sugerir melhorias; 

9.5.4. Inteirar-se das condições e cláusulas do contrato, bem como das planilhas e do projeto básico/

termo de referência, quando houver, com o objetivo de dominar o conteúdo da contratação efetivada

antes do início da execução respectiva; 

9.5.5. No caso de Ata de Registro de Preços, solicitar à Unidade Financeira emissão de Nota de Empe-

nho proporcional à demanda informada pela Unidade Requisitante; 

9.5.6. Dar ciência ao fornecedor sobre as designações de gestão e fiscalização contratual, bem como

encaminhar cópias da nota de empenho; 

9.5.7. Expedir ordens de serviço/autorizações de fornecimento, quando não houver fiscal; 9.5.8. Orde-

nar à Contratada a substituir, corrigir, refazer ou reconstruir as parcelas dos serviços executados com

erros ou imperfeições, ou materiais entregues em desconformidade com o objeto licitado, quando in-

formado pelo Fiscal do Contrato; 

9.5.9. Receber a nota fiscal atestada pelo fiscal do contrato, conferir a documentação comprobatória e

encaminhar para a unidade financeira a fim de liquidação e pagamento; 9.5.10. Promover reuniões

com o representante da contratada, definindo procedimentos para o perfeito desenvolvimento dos tra-

balhos, mediante lavratura de Ata que comprove sua realização;

9.5.11. Registrar de forma organizada, no processo, todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato, juntando aos autos o que for relevante; 

9.5.12. Manter organizado e atualizado um sistema de controle sobre as vistorias e manutenções reali-

zadas; 

9.5.13. Manter arquivo com dados atualizados do representante da contratada e demais documentos

pertinentes ao desempenho de suas atribuições, bem como documentos relativos à sua qualificação e

modo de contato; 
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9.5.14. Consignar por escrito os ajustes acordados com o representante da contratada, quando isto não

implicar na edição de termo aditivo, colhendo as respectivas assinaturas e promovendo o necessário

arquivamento; 

9.5.15. Impedir que a contratada transfira a execução do objeto contratado a outra(s) empresa(s), de-

vendo comunicar a Procuradoria sobre essa eventual subcontratação do objeto do contrato, associação

da contratada com outrem, cessão ou transferência, bem como a fusão, cisão ou incorporação de modo

a prejudicar a execução.

9.5.16. Fiscalizar os registros trabalhistas e previdenciários dos empregados alocados nos serviços,

mediante verificação dos executores dos trabalhos em amostragem, e se a contratada mantém sua re-

gularidade, especialmente em relação à folha de pagamento, comprovação de pagamento de auxílio-

alimentação, vale-transporte, demais obrigações legais e normas coletivas; 

9.5.17. Oficiar ao contratado sobre a necessidade de atualização documental para manutenção das

condições de habilitação ou atendimento de exigências legais supervenientes; 9.5.18. Avisar a Procu-

radoria, por escrito, do termo final de vigência do contrato, com no mínimo de 120 (cento e vinte) dias

de antecedência, apresentando as justificativas necessárias para requerer licitação, prorrogação, ou

contratar diretamente, quando for o caso; não cumprido tal prazo, 60 (sessenta) dias antes do encerra-

mento, a PGM notificará o gestor para que até o trigésimo dia anterior à finalização do pacto, sejam

prestadas as devidas informações, sob pena de responsabilização do servidor pelo exercício irregular

de suas atribuições.

9.5.19. comunicar à PGM a necessidade de se realizarem acréscimos ou supressões no objeto contrata-

do, com vistas à economicidade e à eficiência na execução contratual; 

9.5.20. encaminhar à Procuradoria, via e-mail (pgm.sag@natal.rn.gov.br), os pedidos de emissão de

atestados de capacidade técnica, acompanhados dos seguintes dados: 

a) nome completo da fornecedora ou contratada e número de seu CNPJ; 

b) número do Contrato ou ARP e seu período de vigência; 

c) quantidade e especificação do objeto fornecido; 

d) atesto do gestor no sentido de indicar se a empresa tem prestado ou prestou os serviços a contento,

respeitadas as obrigações estabelecidas no instrumento contratual, cumprindo os prazos acordados,

não constando inconformidades nem notas enquadradas como regulares ou ruins quando das avalia-

ções da qualidade (avaliação e histórico do fornecedor). 9.5.21. Acompanhar a execução do contrato

por meio dos sistemas adotados pelo Poder Judiciário do Estado de Alagoas, inclusive solicitando ano-

tações, quando necessárias; 9.5.22. Realizar controle de saldo do objeto contratado, mantendo esse re-

gistro atualizado; 

9.5.23. Comunicar ao fiscal do contrato sobre os quantitativos disponíveis para cada objeto contrata-

do; 

9.5.24. Exigir a garantia contratual, quando prevista em contrato, bem como seu reforço quando de-

corra da formalização de termos aditivos que repercutam em supressão ou acréscimos de valores; 

9.5.25. Solicitar esclarecimentos do fiscal do contrato quando considerar necessário 9.5.26. Elaborar

Relatório de Gestão do Contrato, indicando os pontos positivos e negativos com subsídio nas informa-
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ções prestadas pelo Fiscal, mantendo-o atualizado durante todo período em que permanecer como

Gestor do Contrato; 

9.5.27. Em caso de redesignação de gestores durante o curso da vigência do Contrato, deverá o Gestor

anterior entregar o Relatório de Gestão do Contrato ao novo Servidor designado mediante comprova-

ção de recebimento, preferencialmente via intrajus; 

9.5.28. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato,

podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário de acor-

do com as seguintes disposições, além daquelas previstas no Termo de Referência anexado às fls. 376-

432 do Processo Administrativo n.º PGM-20250498068, em que foi formalizada a presente contrata-

ção.

 I – Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técni-

ca, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como pelos atos preparatórios à instrução pro-

cessual e pelo encaminhamento da documentação pertinente ao setor competente para formalização

dos procedimentos relativos a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de

sanções, extinção dos contratos, dentre outros;

II – Fiscalização Técnica: acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos mol-

des contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos ser-

viços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato con-

vocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização

exercida pelo público usuário; 

III – Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos

serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previ-

denciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadim-

plemento; 

IV – Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou ad-

ministrativos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em

unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade, assegurando o alcance dos objetivos pro-

postos e esperados, notadamente o atendimento às necessidades que motivaram a contratação; e 

V - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de

satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recur-

sos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determi-

nante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto. 
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10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1.Ocorrendo alguma das hipóteses elencadas no art. 155 da Lei 14.133/2021, fica o licitante infrator sujeito

à aplicação das seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

10.2  Para  a  aplicação  das  sanções,  serão  observadas  as  normas  contidas  nos  artigos  155  a  163  da  Lei

14.133/2021, assegurado ao licitante infrator o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

10.3 Nas hipóteses de cometimento de qualquer infração administrativa, poderão ser aplicadas ao fornecedor,

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal as seguintes sanções: 

10.3.1. advertência, pelo cometimento da infração tipificada no art. 155, I da Lei 14.133/2021, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.3.2. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado dos itens prejudicados em caso do co-

metimento  das  infrações  tipificadas  nos  incisos  IV,  V,  VII,  IX,  X,  XI  e  XII  do  art.  155  Lei

14.133/2021; 

10.3.3. multa de mora de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia, sobre o valor contratado, pelo

cometimento de infração tipificada no art. 155, VI da Lei 14.133/2022 limitado a 20 dias. Após o vi-

gésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do obje-

to; 

10.3.4. multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipifica -

da no art. 155, I e II da Lei 14.133/2021 (inexecução parcial do contrato); 10.3.5. multa de 20 % (vinte

por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no art. 155, III da Lei

14.133/2021 (inexecução total do contrato); 

10.3.6. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos de infração

tipificada nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.3.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo pra-

zo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos

VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 bem como pelas infrações administrati-

vas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposi-

ção da penalidade mais grave. 

10.3.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa; 

10.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando solicitada. 

10.5. Todas as comunicações dos atos administrativos serão realizadas de forma eletrônica, nos endereços de e-

mail cadastrados no Sicaf, sendo de responsabilidade do licitante o acompanhamento e atualização dos respec-

tivos cadastros. 
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10.5.1. A comunicação, enviada aos endereços de correio eletrônico do licitante, será considerada

como efetivamente realizada após 10 (dez) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequen-

te à data do envio. 

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornece-

dores (Sicaf) e no Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP. 

11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1.  O  contrato  se  extingue  quando  vencido  o  prazo  nele  estipulado,  independentemente  de  terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem. 

11.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação  do  contratado  pelo  contratante  nesse  sentido  com  pelo  menos  2  (dois)  meses  de

antecedência desse dia. 

11.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação. 

11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado,  por  algum dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 11.3.2 A alteração

social  ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 Indenizações e multas. 

11.5.  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da

Lei n.º 14.133, de 2021). 

12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES SUPERVENIENTES
12.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da sua assinatura, prorrogável por até 10

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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12.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação

com o contratado. 

12.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro

período da contratação deverão ser  eliminados como condição para  a  renovação.  12.3.  A Contratada fica

obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato. 

12.4. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021. 

12.5. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.6.  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples  apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
13.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado. 

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  índice  IPCA,  exclusivamente  para  as  obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado

a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)

pela legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

15 – CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
15.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
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ser  firmado,  a  partir  da apresentação da proposta  no procedimento de contratação,  independentemente de

declaração ou de aceitação expressa. 

15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

15.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação  para  fins  de  comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou  contratuais  e  somente

enquanto não prescritas essas obrigações. 

15.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD. 

15.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

15.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

15.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer

informações acerca dos dados pessoais  para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual  descarte

realizado. 

15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham

a armazenar dados pessoais,  devem ser  mantidos em ambiente virtual  controlado,  com registro individual

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

15.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

15.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando  indicado  pela  autoridade  competente,  em  especial  a  ANPD  por  meio  de  opiniões  técnicas  ou

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

15.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

competente. 

16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. O presente ajuste vincula-se ao instrumento convocatório e à proposta da Contratada.

16.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de

2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas  na Lei nº 8.078, de

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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16.3. A Contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por si assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

16.4. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no anexado às fls. 376-432 do Processo

Administrativo n.º PGM-20250498068, em que foi formalizada a presente contratação.

16.5.A entrega dos mobiliários deverá ser realizada na sede da Procuradoria-Geral do Município de Natal,

situada na Rua Princesa Isabel, n.º 799, Bairro Cidade Alta, Natal/RN, CEP: 59025-

400.

17 – CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Diário de Oficial do Município de
Natal.

18 – CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Natal/RN para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato, conforme art. 92, §1.º, da Lei federal n.º 14.133/2021.

Natal/RN, 29 de julho de 2025.

___________________________________________
CELINA MARIA LINS LOBO
Procuradora-Geral do Município

Matrícula 12.998-4 OAB/RN 2273

___________________________________________
CARLOS ANTONIO PEROTTI

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: Raul Augusto De Melo Ferreira
CPF: 07516515400

Nome: Samanta Maia de Lima Melo
CPF: 701.310.724-71
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